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RECURSO DE REVISTA. 1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. O Ministério Público do Trabalho detém legitimidade para ajuizar ação civil pública em defesa de interesses individuais homogêneos, nos exatos limites dos arts. 127 e 129, III e IX, da Constituição Federal, 6º, VII, alíneas -a- e -d-, e 84 da Lei Complementar nº 75/93. Recurso de revista não conhecido. 2. LABOR AOS DOMINGOS. Deixando a parte de combater, satisfatoriamente, o fundamento regional, não há como se conhecer do recurso de revista (Súmula 422). Recurso de revista não conhecido. 3. HORAS -IN ITINERE-. Não há que se falar em ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, na medida em que o Regional, diante dos elementos de prova dos autos, não rejeitou a aplicação de norma coletiva, mas apurou que tais instrumentos coletivos não eram cumpridos. Recurso de revista não conhecido. 4. DANO MORAL COLETIVO. CONFIGURAÇÃO. Deixando a parte de fazer patentes as situações descritas no art. 896 consolidado, impossível o conhecimento do recurso de revista. Recurso de revista não conhecido. 5. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. PARÂMETROS RELEVANTES PARA AFERIÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. SISTEMA ABERTO. DOSIMETRIA DO -QUANTUM- INDENIZATÓRIO. VILIPÊNDIO DO PRINCÍPIO DA RESTAURAÇÃO JUSTA E PROPORCIONAL. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. POSSIBILIDADE. Cabe ao julgador fixar o -quantum- indenizatório com prudência, bom senso e razoabilidade, sem, contudo, deixar de observar os parâmetros relevantes para aferição do valor da indenização por dano moral, sob pena de afronta ao princípio da restauração justa e proporcional. Com o foco no dano moral coletivo, não há teratologia que autorize a intervenção extraordinária. Recurso de revista não conhecido. 6. MULTAS. À falta de prequestionamento, à luz dos aspectos manejados no apelo, inviável o conhecimento da revista (Súmula nº 297 do TST). Recurso de revista não conhecido.

                     Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista n° TST-RR-52800-16.2008.5.09.0562, em que são Recorrentes USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. - AGRICULTURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO E OUTROS e Recorrido MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO.

                     O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, pelo acórdão de fls. 4.957/4.978v, complementado a fls. 5.007/5.019, deu parcial provimento ao apelo patronal.

                     Inconformados, os Reclamados interpõem recurso de revista, pelas razões de fls. 5.015/5.114, com fulcro nas alíneas -a- e -c- do art. 896 da CLT.

                     Admitido o recurso a fls. 5.116/5.117.

                     Contrarrazões a fls. 5.121/5.139.

                     Sendo Parte, desnecessária a remessa ao D. Ministério Público do Trabalho.

                     É o relatório.

VOTO

                     Tempestivo o recurso (fls. 5.020 e 5.015), regular a representação (fl. 4.988v), pagas as custas (fls. 4.922/4.992v) e efetuado o depósito recursal (fls. 4.921 e 5.027), estão preenchidos os pressupostos genéricos de admissibilidade.

                     1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.

- CONHECIMENTO.

                     O Regional deu parcial provimento ao apelo patronal, sob os seguintes fundamentos (fls. 4.961/4.964):

    -(...) 

    Cabe ressaltar aqui que o fator determinante para identificar se o direito postulado é difuso, coletivo ou individual homogêneo não é a matéria sobre a qual se trata, mas a forma como se dá a pretensão e o tipo de tutela jurisdicional que se pretende.

    Acerca disso discorre Nelson Nery Junior ao explicar que:

'A pedra de toque que identifica um direito como difuso, coletivo ou individual homogêneo não é propriamente a matéria (meio ambiente, consumidor etc.), mas o tipo de pretensão de direito material e de tutela jurisdicional que se pretende quando se propõe a competente ação judicial. [...] Um mesmo fato (acidente nuclear, por exemplo), pode dar ensejo à ação coletiva para a defesa de direitos difusos (interdição da usina nuclear), coletivos (ação dos trabalhadores para impedir o fechamento da usina, para garantia do emprego da categoria) e individuais homogêneos (pedido de indenização feito por vários proprietários da região que tiveram prejuízos em suas lavouras pelo acidente nuclear). [...] Para essas três categorias de direitos, a lei brasileira conferiu a possibilidade de serem defendidos por intermédio de ação coletiva' (O Processo do Trabalho e os Direitos Individuais Homogêneos - Um Estudo sobre a Ação Civil Pública Trabalhista, Revista LTr, vol. 64, n.º 02, fevereiro/2000, p. 151-160).

    Assim, a defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos pode operar-se por meio de instrumentos processuais como a ação civil pública. 

    Quanto à legitimidade ativa para a proteção desses direitos coletivos exercíveis através da ação civil pública, a Constituição Federal reconheceu, em seu artigo 127, caput, que 'O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado' para a 'defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis'. 

    O Ministério Público do Trabalho é parte integrante do Ministério Público da União (artigo 128, I, 'b', da CF). Portanto, aplicável a este o artigo 6º, VII, 'd', da Lei Complementar nº 75/1993, que atribui competência ao Ministério Público da União para 'promover o inquérito civil e a ação civil pública para' a proteção de 'outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos'. 

    O artigo 83, III, da referida Lei Complementar corrobora esta competência ao prever que 'Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho: ...; III - promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos'. 

    Acerca do tema, citando Kazuo Watanabe, Amarildo Carlos de Lima leciona: 

'Uma vez atingido um expressivo contingente de trabalhadores por lesão decorrente de origem comum, entende-se plenamente justificável o uso da defesa coletiva de interesses e direitos, via Ação Civil Pública, em vista da integração legislativa mencionada e do relevante interesse social presumivelmente existente. E o Ministério Público do Trabalho é uma das partes legítimas para o mister, seja em função da Lei Complementar n. 75/93 (art. 83, III c/c art. 6°, d), seja pelos ditames constitucionais que lhe atribui o encargo de defensor da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e (também) individuais indisponíveis (art. 127, Constituição da República Federativa do Brasil), cabendo aqui as mesmas observações já feitas quanto à sua utilização pelo Ministério Público, no referente à preservação da instituição no sentido de não se tornar tutor de interesses genuinamente privados e sem qualquer relevância social.' (A ação civil pública e sua aplicação no processo do trabalho. São Paulo: LTr, 2002, p. 65). 

    Ante os conceitos acima transcritos, é necessário verificar, no caso concreto, se os pedidos da inicial são passíveis de exercício através da ação civil pública, estando legitimado o Ministério Público para tanto. 

    No caso, a ação versa sobre diversos assuntos relativos a supostas irregularidades existentes na empresa ré. O pedido da inicial totaliza 30 itens (fls. 54/57) e, como vimos, é necessário verificar como foram formuladas as pretensões a fim de verificar se os pedidos são relativos a interesses difusos, coletivos, individuais homogêneos, ou se se tratam de direitos individuais heterogêneos como alega o recorrente.

    Os pedidos referentes às alegações de utilização de lista negra pela empresa e referentes a troca de informações com outros empregadores sobre o ajuizamento de reclamatórias trabalhistas de ex-empregados e candidatos a empregos, bem como a indenização pelo dano moral coletivo pleiteada, configuram-se claramente como direitos difusos pelas suas características de indeterminação dos sujeitos e indivisibilidade do objeto pedido. 

    Quanto aos pedidos relativos às normas ambientais laborais em que se pretende a observação de várias normas regulamentadoras no ambiente de trabalho da empresa ré, bem como o pedido de observação do correto recolhimento das contribuições sindicais, entendo que se tratam de interesses coletivos, pois também têm natureza indivisível, mas são relativas a um grupo social específico, os trabalhadores da empresa. 

    Ante o que já foi mencionado acima, é patente a legitimidade do Ministério Público do Trabalho na presente ação, quanto a esses pedidos sobre interesses difusos e coletivos. 

    Além desses pedidos, constam também da inicial pedidos relativos a concessão de folgas aos domingos, garantia de remuneração equivalente ao salário mínimo, pagamento de 13º salário, concessão de férias, pagamento de 40% sobre o FGTS em caso de rescisão, pagamento de horas in itinere, entre outros. 

    Dada a matéria envolvida, poderia pensar-se que se tratam de interesses individuais heterogêneos ou puros que somente podem ser pleiteados via ação individual. No entanto, a forma como a pretensão foi formulada nos leva a outra conclusão.

    O Ministério Público do Trabalho pleiteia, por exemplo, a condenação dos réus para que:

'7.2.3) efetuem o pagamento do 13º salário (gratificação natalina) até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano, bem como efetuar o adiantamento da referida gratificação a ser pago entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano e de uma só vez, correspondente à metade do salário recebido pelo empregado no mês anterior ao do pagamento, nos termos da Lei n.º 4.749/65; [...]

7.2.6) concedam férias a seus empregados no prazo legal, formalizando de forma efetiva e real da concessão, por escrito, com antecedência de 30 dias, nos termos dos artigos 134 e 135 da CLT; [...]

7.2.11) efetuem o pagamento das verbas rescisórias até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato, nos termos da alínea 'a' artigo 477, § 6º da CLT'.

    Ao contrário de buscar uma tutela repressiva, quando o ilícito já aconteceu e, muitas vezes, vem acompanhado do dano, o que se busca com os pedidos formulados na inicial é uma tutela preventiva dirigida contra o ilícito.

    Ou seja, pretende-se evitar que a lesão ao direito seja consumada ou que ocorra novamente. A pretensão é dirigida ao futuro.

    Sobre a tutela preventiva, Sérgio Arenhart explica que: 

'Essa forma de proteção judicial deve ocorrer antecedentemente à ocorrência à violação do direito, de maneira a mantê-lo íntegro impedindo sua lesão. Evidentemente, trata-se de forma de tutela de excelência e muita mais aprimorada que a repressiva, porque visa a impedir que os interesses subjetivos das partes e o ordenamento jurídico como um todo sejam ofendidos, situação que se evidencia de maneira particular em relação a direitos sem conteúdo patrimonial' (Sérgio Cruz Arenhart. Perfis da tutela inibitória coletiva. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003. Temas atuais de direito processual civil; 6. p. 190).

    Destaca-se que os seguintes pedidos foram formulados nos mesmos termos, às fls. 54/56: 7.2.1 (folga aos domingos), 7.2.2 (remuneração equivalente ao salário mínimo), 7.2.3 (13º salário), 7.2.4 (submissão da rescisão ao Sindicato ou Ministério do Trabalho), 7.2.5 (coação de empregado a simular rescisão), 7.2.6 (concessão de férias), 7.2.7 (férias em dobro), 7.2.8 (pagamento das férias), 7.2.9 (40% do FGTS), 7.2.11 (pagamento das verbas rescisórias), 7.2.12 (descanso semanal de 24h aos domingos), 7.2.13 (registro da jornada), 7.2.14 (pagamento das horas in itinere), 7.2.15 (coação de empregado com relação à filiação ao sindicato) e 7.2.16 (recolhimento da contribuição sindical).

    Dessa forma, os pedidos, como formulados na inicial, são tuteláveis através de ação civil pública porque enquadram-se como direitos individuais homogêneos. E, conforme já fundamentado, é legítimo o Ministério Público do Trabalho para a proposição da demanda.

    Refuto, ainda, a idéia do recorrente de que tais direitos individuais são disponíveis. O recorrente alega que, ante a disponibilidade dos pedidos, somente podem ser exercidos individualmente pelo próprio interessado ou coletivamente pelo Sindicato da categoria.

    Os pedidos efetuados na inicial são relativos a direitos trabalhistas que constituem direitos sociais, garantidos constitucionalmente, de onde decorre a sua irrenunciabilidade e sua indisponibilidade.

    Carlos Henrique Bezerra Leite, citando Carmen Cármino, afirma que a 'irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas traz a idéia da indisponibilidade desses direitos', e, em referência a Américo Plá Rodriguez, expõe que 'a irrenunciabilidade pode ser expressa como a impossibilidade jurídica de privar-se voluntariamente de uma ou mais vantagens concedidas pelo direito do trabalhista em benefício próprio' (Carlos Henrique Bezerra Leite. Ação civil pública na perspectiva dos direitos humanos. 2ª ed. São Paulo: LTr, 2008 p. 225).

    Logo, resta afastada a alegação do recurso neste sentido.

    Por fim, acerca do pedido 7.2.10 (fl. 55), para que a parte ré seja compelida a apresentar aos Fiscais do Trabalho os documentos que lhe sejam solicitados, entendo que o Ministério Público do Trabalho não tem interesse para a proposição do pedido uma vez que ao auditor-fiscal do trabalho já são asseguradas as garantias contidas no Decreto n.º 4.552/2002, necessárias à Inspeção do Trabalho. Ademais, os atos administrativos, como são os atos do auditor-fiscal do trabalho, têm como características a presunção de legitimidade, veracidade, imperatividade e auto-executoriedade. Não carecem, portanto, de determinação judicial que os ampare. 

    Ante o exposto, reformo parcialmente a r. sentença para declarar extinta a presente ação sem resolução de mérito quanto ao pedido 7.2.10 (fls. 55 da inicial), por ilegitimidade ativa. 

    Mantém-se a r. sentença que declarou a legitimidade ativa quanto aos demais pedidos-.

                     O acórdão dos embargos de declaração opostos pelos Reclamados está assim consignado (fls. 5.009/5.011):

    -(...)

    Presto os seguintes esclarecimentos.

    Conforme explicado através do v. Acórdão, observa-se que a presente demanda possui diversos pedidos, sendo necessário verificar como foram formuladas as pretensões a fim de qualificar se os pedidos são relativos a interesse difusos, coletivos, individuais homogêneos ou individuais heterogêneos.

    Verifica-se que o trecho do v. Acórdão destacado pelo embargante ('...os pedidos, como formulados na inicial, são tuteláveis através de ação civil pública porque enquadram-se como direitos individuais homogêneos...') refere-se aos pedidos formulados de forma preventiva (...).

    Dessa forma, considerando-se a origem comum dos direitos pleiteados, observa-se a homogeneidade dos interesse envolvidos.

    E uma das características dos interesse individuais homogêneos é a possibilidade de determinação dos sujeitos, conforme amplamente explicado no v. Acórdão às fls. 4960 (...).

    Verifica-se, pois, que a possibilidade de identificação dos sujeitos e a divisibilidade do objeto são características dos interesses individuais homogêneos, não havendo contrariedade ao disposto nos incisos I e II do parágrafo único do artigo 81 da Lei n.º 8.078/90, como aventado pelo embargante. Na sequência, o inciso III do parágrafo único do artigo 81 da Lei n.º 8.078/90 complementa que os interesse o direitos individuais homogêneos serão defendidos de forma coletiva, assim como os interesses e direito difusos e coletivos previstos nos indisos I e II.

    Logo, não há empecilho à utilização da Ação Civil Pública para proteção dos interesses invocados na inicial e classificados como individuais homogêneos.

    Ressalto que a possibilidade da defesa de tais direitos de forma particular por cada indivíduo que se sinta lesado, através de litisconsórcio ou de sindicato da categoria, não impede que o pedido seja formulado de forma coletiva como fez o Ministério Público do Trabalho na presente demanda. Não há violação ao contido no artigo 8º, inciso III, da CF, pois a possibilidade de defesa de direitos pelo sindicato da categoria não torna o Ministério Público ilegítimo para tanto.

    Ante o exposto, verifica-se também que não há violação ao previsto no artigo 127 da Constituição Federal nem ao contido no artigo 6º do Código de Processo Civil.

    Tanto os interesses individuais homogêneos acima apontados, bem como os interesses difusos e coletivos são reconhecidos como interesses sociais e individuais indisponíveis, cuja defesa incumbe ao Ministério Público, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal. Dessa forma, a própria Constituição Federal autoriza que tal pleito seja efetuado pelo Ministério Público, atendendo ao que consta no artigo 6º do CPC.

    Concluindo, tanto os direitos difusos, os direitos coletivos quanto os direitos individuais homogêneos podem ser defendidos de forma coletiva, nos termos do contido no artigo 81 da Lei n.º 8.078/90. E a Ação Civil Pública pode ser utilizada para tal fim em conformidade com o artigo 6º, inciso VII, 'd', e artigo 83, inciso III, da Lei Complementar n.º 75/93.

    Isto posto, dou parcial provimento aos embargos da parte ré para prestar esclarecimentos e declarar prequestionada a matéria-.

                     Os Reclamados renovam suas afirmações no sentido de que -o interesse, cuja proteção se invoca na presente demanda é coletivo, mas com destinatários facilmente identificados ou individualizados- (fl. 5.040), sendo, portanto, inadequada a escolha de via processual manejada (ACP). Insistem em argumentar que os direitos dos empregados são divisíveis e individualizáveis e que -devem ser defendidos pelos próprios titulares, de maneira individual, ou sob a forma de regime litisconsorcial, ou, ainda, em tese, por meio do sindicato representativo da categoria profissional- (fl. 5.042). Reafirmam que a -possibilidade de individualização dos titulares dos direitos e interesses a serem defendidos em juízo faz desaparecer o caráter difuso ou coletivo desses mesmos direitos e interesses e, em consequência, a própria legitimidade do Ministério Público para promover a Ação Civil Pública- (fl. 5.041). Concluem que -o Parquet recorrido é carecedor da ação, por ausência de legitimidade ad causam, para promover a defesa: a) de interesses difusos e coletivos individualizáveis; e b) de direitos individuais disponíveis- (fl. 5.047). Indicam ofensa aos arts. 1º, parágrafo único, e 21 da Lei nº 7.347/85, 6º e 83, III, da LC n° 75/93, 81, parágrafo único, I, II e III, e 82 da Lei n° 8.078/90 (CDC), 129, III, da CF, 3º, 6º e 267, VI, do CPC e 764, -caput-, da CLT. Colacionam arestos.

                     Os Recorrentes, em longo arrazoado teórico (fls. 5.029/5.047), no intuito de convencer que os interesses em debate são individualizáveis e disponíveis, atacam o acórdão sob o enfoque superficial do labor aos domingos, horas -in itinere-, discriminação no processo seletivo e enquadramento como bancários.

                     Quanto à discriminação no processo seletivo e enquadramento como bancários, tem-se matérias estranhas aos autos.

                     Remanesce, assim, para exame, o enfoque quanto aos títulos -labor aos domingos- e -horas 'in itinere'-.

                     O Ministério Público do Trabalho possui legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública em defesa de interesses coletivos e individuais homogêneos, nos termos dos arts. 127 e 129, III e IX, da CF e 6º, VII, alíneas -a- e -d-, 83, III, e 84 da LC nº 75/83.

                     O Regional, após examinar os pedidos da inicial e o modo como estes foram formulados, entendeu ser cabível o manejo da ação civil pública e a legitimidade do Ministério Público para tanto.

                     Enfatizou que se enquadram como direitos individuais homogêneos e indisponíveis.

                     As matérias tratadas dizem respeito, efetivamente, a interesses individuais homogêneos e indisponíveis, até mesmo porque o Ministério Público jamais objetivou a reparação de dano sofrido por empregado determinado, mas, antes a -tutela preventiva dirigida contra o ilícito. Ou seja, pretende-se evitar que a lesão ao direito seja consumada ou que ocorra novamente. A pretensão é dirigida ao futuro- (fl. 4.963) e, ainda, -os pedidos efetuados na inicial são relativos a direitos trabalhistas que constituem direitos sociais, garantidos constitucionalmente, de onde decorre a sua irrenunciabilidade e sua indisponibilidade- (fl. 4.964v).

                     No caso concreto, pretende-se evitar que os Reclamados exijam de seus empregados o trabalho nos domingos, sem autorização da autoridade competente (art. 68 da CLT), bem como determinar-se que efetuem o pagamento das horas -in itinere-, quando fornecido transporte para locais de difícil acesso ou não servidos por linhas regulares do transporte público.

                     Os pedidos formulados pelo Ministério Público visam a inibir os Reclamados de prática que se verificou recorrente, por meio de inspeções efetuadas na Empresa, quanto ao labor aos domingos, bem como por meio de decisões em ações de dissídios individuais, em que os réus foram condenados ao pagamento de horas -in itinere-.

                     Ilesos, assim, os preceitos evocados, na medida em que, por expressa disposição legal e constitucional, o Ministério Público do Trabalho é parte legítima para propor ação civil pública com o fim de defender os interesses sob exame.

                     Inidôneas são decisões provenientes de Turma desta Corte e de Juízo de primeiro grau (art. 896, -a-, da CLT).

                     Inespecíficos os paradigmas válidos, porque tratam de decisões prolatadas à luz da realidade fática dos respectivos autos, sequer se referindo à tutela preventiva ou tutela inibitória, como na espécie. Outros dizem respeito à legitimidade de entidade sindical, situação estranha a esta sob exame.

                     A divergência jurisprudencial, hábil a impulsionar o recurso de revista (CLT, art. 896, -a-), há de partir de arestos que, reunindo as mesmas premissas de fato e de direito ostentadas pelo caso concreto, ofereçam resultado diverso. A ausência ou acréscimo de qualquer circunstância alheia ao caso posto em julgamento faz inespecíficos os julgados, na recomendação das Súmulas nºs 23 e 296, I, do TST.

                     Não conheço.

                     2 - LABOR AOS DOMINGOS.

                     2.1 - CONHECIMENTO.

                     O Regional negou provimento ao apelo patronal, sob os seguintes fundamentos (fls. 4.964/4.965):

    -ANÁLISE CONJUNTA DOS RECURSOS DAS PARTES 

    Determinou-se em primeiro grau que a parte ré 'abstenham de exigir labor em domingos dos seus empregados que prestam serviços em oficinas e escritórios, sob pena de pagamento de multa pecuniária diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), o que faço com fulcro no art. 461, § 4o, do CPC, cuja destinação, em caso de sua concreta incidência, deverá ser definida pelo juízo da execução' (fl. 4843), fundamentando que 'tratando-se de tutela preventiva, ou tutela inibitória, não há necessidade de demonstração de algum caso concreto em que o labor em domingos e feriados foi exigido de trabalhadores em oficinas e escritórios, para viabilizar o acolhimento da pretensão' (fls. 4842/4843).

    Insurge-se a parte ré alegando, em suma, que esse entendimento fere o artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal.

    Recorre o Ministério Público do Trabalho pretendendo que a condenação seja ampliada para abarcar também os empregados que trabalham no campo, no corte de cana-de-açúcar, sem autorização da autoridade competente.

    Conforme já mencionado no tópico que tratou da legitimidade ativa, a tutela preventiva visa obstar que a violação ao direito ocorra ou se repita. Dessa forma, uma vez que a conduta que se pretende inibir é futura, não existe aferição de dano ou de culpa.

    Nesse sentido, Ricardo Luis Lorenzetti, citado por Sérgio Cruz Arenhart, ensina que:

'Em primeiro lugar, prescinde da verificação do dano na esfera jurídica do titular, sendo suficiente a ameaça; o ato ilícito se caracteriza normalmente por uma atividade continuada ou por uma pluralidade de atos suscetíveis de repetição, ou pela iminência de um ato ilícito. Este elemento é necessário porque faz relação à possibilidade de prevenir; a ação ilícita deve ser suscetível de ser detida em seus efeitos futuros, seja evitando que se produzam novos danos ou diminuindo o já produzido. Por exemplo, a poluição ambiental ou a difusão de notícias; a culpa não tem nenhuma relevância na disciplina inibitória, já que não é possível avaliar o elemento subjetivo de uma conduta antijurídica futura; é habitual que se trate de prejuízos que, ao se concretizarem, não são quantificáveis monetariamente. Ainda que este elemento não é essencial, é nesse campo onde maior desenvolvimento tem apresentado; também é habitual que haja referência a bens não fungíveis, porque neles se revela claramente a necessidade de prevenção' (Sérgio Cruz Arenhart. Perfis da tutela inibitória coletiva. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003. Temas atuais de direito processual civil; 6. p. 127/128 - sem os destaques no original).

    Para a verificação da tutela preventiva basta, portanto, que esteja presente a ameaça de lesão ao direito, garantia que se deu constitucionalmente no artigo 5º, inciso XXXV ('a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito').

    No caso, pretende-se evitar que os réus exijam de seus empregados o trabalho nos domingos sem autorização da autoridade competente, nos termos do disposto no artigo 68 da CLT.

    O pedido formulado pelo Ministério Público do trabalho visa inibir os réus de prática que se verificou recorrente, através de inspeções efetuadas na empresa.

    Em relatório de fiscalização do Ministério Público do Trabalho, datado de 22/10/1996 (fls. 69/80) consta infração da parte ré quanto ao tema no item 33 (fl. 79), referente ao auto de infração n.º 0278040118 (fl. 83). Há também auto de infração de fl. 1312, datado de 07/08/2007, referente ao labor em feriados. Consta ainda, decisão em ação individual condenando a parte ré ao pagamento do adicional de 100% para os domingos laborados e não compensados daquele empregado, constante da fotocópia da sentença de fls. 394/408.

    Além disso, há muitos autos de infração relativos a não observância de intervalo mínimo entre jornada e de não concessão de descanso semanal de 24 horas, pelo que também depreende-se a ausência de cumprimento do preceito contido no artigo 68 da CLT.

    Resta comprovada, portanto, a prática reiterada da parte ré em desobedecer o dispositivo celetário, confirmando-se a ameaça de lesão ao direito. É o justo receio de que a conduta se repita, que fundamenta a imposição da multa.

    Dessa forma, não há que se invocar o inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal ('ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória') para afastar a condenação, pois não está sendo verificada a existência de culpa, já que a conduta dos réus que se pretende inibir ainda não ocorreu.

    Somente haverá a imposição da multa se os réus infringirem o disposto em lei.

    Mantenho-.

                     Eis os termos do acórdão dos embargos de declaração opostos pelos Reclamados (fls. 5.012/5.014):

    -(...)

    Necessário prestar os seguintes esclarecimentos.

    A Constituição Federal em seu artigo 7º, inciso XV, prevê:

'XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;' (sem os destaques no original)

    E o artigo 68 da CLT estabelece o seguinte:

'Art. 68 - O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do art. 67, será sempre subordinado à permissão prévia da autoridade competente em matéria de trabalho.

Parágrafo único - A permissão será concedida a título permanente nas atividades que, por sua natureza ou pela conveniência pública, devem ser exercidas aos domingos, cabendo ao Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, expedir instruções em que sejam especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela será dada sob forma transitória, com discriminação do período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias.' (sem os destaques no original)

    Verifica-se, portanto, que não há obrigação de que o descanso ocorra no domingo, nem há proibição de que ocorra em outros dias da semana. Tanto o dispositivo constitucional quanto o celetário tratam do tema de forma a que se dê preferência ao descanso nos domingos, podendo a empresa obter autorização para agir diferentemente.

    Mister se faz compreender que a primazia do descanso aos domingos não é absoluta pois a situação pode ser alterada mediante a obtenção de permissão da autoridade competente.

    Assim, caso a empresa tenha a permissão prévia a que alude a CLT no artigo acima transcrito, inexiste óbice a exigir labor nos domingos de seus empregados.

    E, no caso, a r. sentença obtemperou acerca da inexistência de autorização de autoridade competente para determinar que a parte ré se abstenha de exigir labor de seus empregados em domingos.

    Cabe aqui esclarecer que essa condenação a obrigação de não-fazer deve permanecer enquanto inexistir a permissão da autoridade competente. O cumprimento de tal requisito pela empresa ré tem a possibilidade de afastar a condenação imposta em primeiro grau e mantida por esta E. Turma.

    Verifica-se, portanto, que não há violação ao princípio da legalidade, insculpido no artigo 5º, II, da CF, pois a lei apresenta o requisito a ser cumprido (permissão prévia da autoridade competente) para que a preferência de descanso aos domingos não seja observada.

    Da mesma forma, não há ofensa ao artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil que assim dispõe:

'Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.'

    Muito embora o embargante aponte o reclamo nacional de geração de postos de trabalho como fim social e bem comum que deve ser alcançado com a aplicação da lei pelo magistrado, é preciso avaliar que a preferência de concessão de descanso aos domingos tem também seu fim social na medida em que visa a integração do trabalhador à sua família e a um círculo social.

    Valentim Carrion, ao comentar o artigo 68 da CLT, ensina que 'o trabalho em dias em que os filhos, a esposa e os amigos descansam contribui para a dissolução dos laços gregários, tão importantes para a própria sociedade, e a estabilidade do indivíduo; também repercute sobre a produção, a economia, a criminalidade etc.' (Comentários à consolidação das leis do trabalho. 33. ed. atual. por Eduardo Carrion. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 70).

    Assim, a decisão embargada não ofende o contido no artigo 5º da LICC pois visa o bem comum e atendeu ao fim social colimado pela norma aplicada.

    Também não há violação aos princípios constiticionais de livre exercício do trabalho, da livre concorrência, da busca do pleno emprego e do livre exercício de qualquer atividade econômica, como aventados pelo embargante. Tais princípios não são irrestritos nem incondicionais.

    Como visto acima, para que uma empresa possa exigir labor aos domingos de seus empregados é necessário o cumprimento do requisito disposto em lei, qual seja, autorização prévia de autoridade competente. A imposição de tal requisito, além de garantir o bem-estar e a saúde do trabalhador, assegura efetividade aos princípios constitucionais acima mencionados uma vez que delimita parâmetros a serem obedecidos por todas as empresas.

    Acerca da alegação do embargante de ter havido violação ao princípio da isonomia, verifico ser descabida. As restrições que se pretende sejam cumpridas pela empresa ré são as mesmas impostas às demais empresas da mesma localidade, da mesma região, do mesmo estado. Qualquer dessas empresas que possua autorização da autoridade competente pode exigir de seus empregados labor aos domingos. A isonomia está verificada na medida em que se estabelece tratamento desigual para diferenciar os que possuem autorização daqueles que não a possuem.

    Sobre o contido na Lei n.º 10.101/2000, verifica-se ser inaplicável ao presente caso eis que trata de permitir o labor aos domingos somente nas atividades do comércio em geral (artigo 6º). Ressalto que não é possível depreender que tal permissão decorra de uma necessidade premente da sociedade como um todo e seja extensível a trabalhadores em qualquer outra atividade econômica.

    Por fim, quanto ao contido no artigo 1º da Constituição Federal, entendo que o v. Acórdão não viola a livre iniciativa, nem a livre concorrência, nem a busca do pleno emprego. E, ao contrário do mencionado pelo embargante, o ordenamento jurídico não inibe o Estado de normalizar o mercado de trabalho. A imposição de restrições ao labor em domingos e feriados valoriza a saúde física e mental do trabalhador e é feita de forma a preconizar o princípio da isonomia como já mencionado acima.

    Isto posto, dou parcial provimentos aos embargos apenas para prestar esclarecimentos-.

                     A Reclamada afirma que a abertura da indústria aos domingos não encontra vedação legal, não devendo prevalecer o instrumento coletivo que afasta a possibilidade de exigir labor em tais dias. Diz que a matéria é questão de interesse público, evocando, entre os outros princípios constitucionais, o livre exercício do trabalho, da livre concorrência, da busca do pleno emprego e do livre exercício de qualquer atividade econômica. Sustenta que a busca do pleno emprego não pode ser implementada com sacrifício da livre iniciativa e da livre concorrência. Alega que a Carta Magna prevê que o repouso semanal será concedido preferencialmente (e não obrigatoriamente) aos domingos. Acrescenta que o acórdão fere o princípio da isonomia e da igualdade, quando outros estabelecimentos do Estado encontram-se em pleno funcionamento nesses dias, até mesmo livres de restrições. Pleiteia o reconhecimento da nulidade da cláusula coletiva que estabelece vedação e multa pelo labor aos domingos. 

                     Em suma, indica ofensa aos arts. 1º, IV, 5º, II, 7º, XV, e 170, -caput- e incisos IV, V, VIII e IX, da CF, 1º da Lei n° 605/49 e 6º da Lei n° 10.101/2000.

                     Pontue-se, de início, que não se cogita de violação do art. 6º da Lei nº 10.101/2000, que regula -o trabalho aos domingos no comércio varejista em geral-, o que não é o caso dos autos.

                     Como se vê do acórdão dos embargos de declaração, o Regional manteve a sentença, sob o fundamento de que o labor aos domingos depende da observância da regra do art. 68 da CLT - prévia autorização da autoridade competente, sendo que, caso a Empresa providencie a permissão prévia, inexistirá óbice a exigir de seus empregados labor nesses dias.

                     Os Recorrentes, por sua vez, simplesmente, ignoram o fundamento regional quanto ao comando do art. 68 da CLT e afirmam que abertura da indústria aos domingos não encontra vedação legal, não devendo prevalecer o instrumento coletivo que afasta a possibilidade de exigir labor em tais dias.

                     O viés percorrido pela Parte, em suas razões recursais, não combate o cerne da questão, que é a necessidade prévia autorização da autoridade competente.

                     A vedação legal encontra-se estampada no art. 68 da CLT, como bem indicou o Regional.

                     Inócuo, portanto, qualquer debate acerca dos demais argumentos da Parte, sem olvidar que, em relação ao princípio da isonomia e da igualdade, o Regional asseverou que -as restrições que se pretende sejam cumpridas pela empresa ré são as mesmas impostas às demais empresas da mesma localidade, da mesma região, do mesmo estado- (fl. 5.013v).

                     Incide, no aspecto, a compreensão da Súmula nº 422 do TST.

                     Não conheço.

                     3 - HORAS -IN ITINERE-.

                     3.1 - MÉRITO.

                     O Regional negou provimento ao recurso ordinário interposto pelos Reclamados, nos seguintes termos (fls. 4.965/4.967):

    -Determinou-se na r. sentença que a ré efetue o pagamento das horas in itinere, quando fornecido transporte para locais de difícil acesso ou não servidos por linhas regulares do transporte público. Fundou-se a decisão, principalmente, em dissídios individuais apreciados desde janeiro de 2006 em que houve a constatação de que em quase todos os casos não havia pagamento de horas in itinere. 

    Contra essa decisão insurge-se a parte ré alegando que 'é de conhecimento notório pelo Juízo de Porecatu, que os réus formalizam centenas de acordos parciais nos processos que por aqui tramitam, no sentido de que essas jornadas in itinere, pactuadas no acordo impugnado é maior do que aquela efetivamente praticada pelos empregados e facilita muito a execução da folha de pagamento, ao objetivo de tê-la pronta e com provisão para pagamento no 5º dia útil do outro mês' (fl. 4904).

    Sem razão.

    O artigo 58, § 2º, da CLT, determina que o tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por qualquer meio de transporte, não será computado na jornada de trabalho, salvo quando, tratando-se de local de difícil acesso ou não servido por transporte público, o empregador fornecer a condução. 

    Em que pese a previsão legal referir-se a local não servido por transporte público, a jurisprudência consolidou-se no sentido de conferir interpretação ampliativa ao dispositivo, ou seja, entendendo-se que o transporte deve ser regular e que os horários disponíveis sejam compatíveis com a jornada obreira. 

    Conforme leciona Maurício Godinho Delgado, 'deve-se compreender que a mera insuficiência do transporte público não forma o requisito das horas itinerantes. Porém, caso se verifique real incompatibilidade de horários, configura-se o requisito aventado pela jurisprudência (evidentemente que se a incompatibilidade ocorrer apenas em parte do dia ou noite, apenas neste período é que se apresentará o requisito mencionado). Esclareça-se, por fim, que se atendidos os requisitos das horas itinerantes apenas em parte do trajeto, somente nesse trecho o tempo despendido na condução fornecida será considerado como à disposição do empregador, para todos os fins' (Curso de Direito do Trabalho. 5ª ed. São Paulo: LTr, 2006, p. 841-842). 

    Nesse sentido, o entendimento sedimentado na Súmula 90, inciso II e IV, do C. TST: 

'II - A incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do empregado e os do transporte público regular é circunstância que também gera o direito às horas 'in itinere'. (ex-OJ nº 50 da SBDI-1 - inserida em 01.02.1995).

IV - Se houver transporte público regular em parte do trajeto percorrido em condução da empresa, as horas IN ITINERE remuneradas limitam-se ao trecho não alcançado pelo transporte público.(ex-Súmula nº 325 RA 17/1993, DJ 21.12.1993)'.

    Assim, do texto legal e do entendimento jurisprudencial firmado pelo C. TST, observa-se a existência dos seguintes requisitos: a) que o trabalhador seja transportado por condução fornecida pelo empregador; b) o local de trabalho seja de difícil acesso e não servido por transporte público regular ou, ainda que servido por transporte público, as linhas regulares sejam ofertadas em horários incompatíveis com os horários de trabalho.

    No caso, os trabalhadores rurais dos réus, como usualmente ocorre, prestavam serviços em diferentes propriedades rurais nas plantações de cana de açúcar. Depreende-se, desde já, que a maioria dos locais de trabalho não eram servidos por transporte público regular, tratando-se, muitas vezes, de local de difícil acesso.

    Conforme se verifica de algumas decisões em dissídios individuais acostadas aos autos às fls. 374/419, os empregados dos réus eram transportados em condução fornecida pelo empregador, e o tempo do percurso poderia variar de 10 a 40 minutos diários. 

    Verificados os requisitos impostos em lei, nota-se que, em tese, é devido o pagamento de horas in itinere aos empregados da parte ré.

    O dever de pagamento da jornada in itinere pode ser alterado através de negociação coletiva acerca do tema.

    No caso, existe cláusula normativa (fls. 2398 e seguintes) que dispõem sobre salário in itinere determinando o seguinte:

'Os trabalhadores que se deslocam para prestarem serviços em propriedades do empregador, que trabalham por produção, que tenham direito ao salário 'in itinere' nas condições da Lei n.º 10.243/2001, farão jus durante o período de corte de cana de 1h00 hora extraordinária por dia.

Aqueles que residem no local da prestação de serviço de propriedades da empresa, receberão 0h30 minutos de hora extraordinária correspondente ao valor do salário fixado pelo piso da categoria, estabelecido no Acordo Coletivo de Trabalho acresdico da produção e do acréscimo de 50% (cinquenta por cento), a título de salário 'in itinere''.

    De fato, como alegam os réus, é lícita a estipulação do pagamento da jornada in itinere com condições diferentes da determinada em lei, baseada no princípio da autonomia negocial coletiva e da flexibilização dos direitos trabalhistas.

    No entanto, não vieram aos autos comprovação de que esses acordos coletivos eram cumpridos pela parte ré.

    Ao contrário, há decisões em ações de dissídios individuais em que os réus foram condenados ao pagamento de horas in itinere, conforme se vê às fls. 374/379 (RT 00094-2006-562-09-00-9), 380/385 (RT 00234-2006-562-09-00-9), 394/408 (RT 00242-2006-562-09-00-5).

    E quanto à alegação do recorrente de que em primeiro grau foram celebrados vários acordos parciais que englobavam a verba em discussão, isso não implica em reconhecer que os autores daquelas ações não tinham direito à verba ou que entendiam que o pagamento era feito corretamente. A possibilidade dos autores daquelas ações disporem da verba em comento não pode comprometer o direito dos demais.

    Além disso, o Relatório de Inspeção de fls. 441/443, realizado pelo Ministério Público do Trabalho nas instalações industriais da usina e nas plantações de cana-de-açúcar pertencentes ao grupo econômico, aponta diversas irregularidades dentre elas a 'falta de pagamento de horas de percurso'.

    Assim, verifica-se que as provas constantes dos autos apontam para uma conduta recorrente dos réus em não remunerar seus empregados de forma devida.

    Pelo que, reconhece-se a ameaça de lesão ao direito. E, conforme já explanado no tópico que analisou o labor aos domingos, o justo receio de que a conduta se repita fundamenta a imposição da multa.

    Mantenho-.

                     Os Réus alegam que a estipulação de jornada fixa não constitui direito indisponível e defendem a validade da norma em foco. Dizem que sequer há demonstração, nos autos, da existência de horas -in itinere-, superiores ao limite acordado. Afirmam que está havendo antecipação do que pode e do que não pode ser conteúdo de futuras CCTs ou ACTs, com base em aspectos isolados, ofendendo-se os princípios do conglobamento e da autonomina privada coletiva, e que a invalidação das cláusulas em debate não traz efeito prático algum, diante da possibilidade de declaração de nulidade incidental a ser buscada por meio de ação individual por aquele que se sentir lesado. Indica, ainda, a ação anulatória a ser promovida pelo -Parquet-, caso este entenda pela existência de alguma ilegalidade. Evocam, também, os princípios do livre exercício do trabalho, livre iniciativa e da legalidade. Apontam ofensa aos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI, XII, XIV e XXVI, 8º, -caput- e incisos I, III e VI, e 114, III, da CF, 422 do CCB e 611 da CLT e às Convenções nºs 87, 98, art. 2, e 154 da OIT. Colacionam arestos.

                     O Regional não analisou a matéria à luz dos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI, XII, XIV, 8º, -caput- e inciso I, e 114, III, da CF, 422 do CCB e das Convenções nºs 87, 98, art. 2, e 154 da OIT, decaindo o requisito do prequestionamento (Súmula nº 297/TST), sem olvidar que a arguição genérica de afronta às Convenções nºs 87 e 154 não se enquadra nas hipóteses de cabimento do recurso de revista, dada a ausência de indicação expressa do preceito que entendem vulnerado (art. 896 da CLT).

                     A Parte não cuidou de oferecer fundamentação em torno de sua alegação de que a matéria tratada constitui interesse individual indisponível e da possibilidade de declaração de nulidade incidental por meio de ação individual e de ação anulatória pelo -Parquet- em vez de ação civil pública, bem como em torno dos princípios do conglobamento, do livre exercício do trabalho, da livre iniciativa e da legalidade (art. 896, -a-, da CLT).

                     No acórdão recorrido, não há menção à existência, ou não, de horas -in itinere- superiores ao limite acordado, encontrando a afirmação da Parte, no aspecto, óbice na Súmula nº 126 do TST.

                     Não há dúvidas de que o art. 7º, XXVI, da CF chancela a relevância que o Direito do Trabalho empresta à negociação coletiva.

                     Na hipótese dos autos, contudo, não há que se falar em ofensa ao referido preceito constitucional, na medida em que a Corte regional, diante dos elementos de prova dos autos, não rejeitou a aplicação de norma coletiva, apenas verificou não restar comprovado que esses instrumentos coletivos eram cumpridos. Asseverou: -verifica-se que as provas constantes dos autos apontam para uma conduta recorrente dos réus em não remunerar seus empregados de forma devida- (fl. 4.967).

                     Diante dos fundamentos expostos, não há que se falar em maltrato aos preceitos evocados no apelo.

                     Inidôneos arestos provenientes de Turma desta Corte (art. 896, -a-, da CLT).

                     Inespecífico o aresto válido (primeiro de fl. 5.067), porque sequer diz respeito à penalização de empresa por sua prática que se verificou recorrente em não remunerar os empregados da forma devida.

                     A divergência jurisprudencial, hábil a impulsionar o recurso de revista (CLT, art. 896, -a-), há de partir de arestos que, reunindo as mesmas premissas de fato e de direito ostentadas pelo caso concreto, ofereçam diverso resultado. A ausência ou acréscimo de qualquer circunstância alheia ao caso posto em julgamento faz inespecíficos os julgados, na recomendação da Súmula nº 296/TST.

                     Não conheço.

                     4 - DANO MORAL COLETIVO. CONFIGURAÇÃO.

                     4.1 - CONHECIMENTO.

                     A Corte de origem negou provimento ao recurso ordinário interposto pelos Reclamados, nos seguintes termos (fls. 4.972/4.974v):

    -Acolhida a pretensão inicial, a parte ré foi condenada ao pagamento de indenização a título de dano moral coletivo, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

    Os recorrentes pretendem a reforma da r. sentença alegando que a condenação esbarra no princípio que proíbe a dupla penalidade, 'uma vez que os réu já serão certamente obrigados ao pagamento de multa administrativa por conta das autuações, se restar condenação nesse sentido neste processo, haverá, então a dupla condenação' (fl. 4908). Além disso, sustentam que a manutenção da condenação somente trará piora na sua situação econômica, não resultando em qualquer benefício à comunidade. Pretende, sucessivamente, a redução da condenação para, no máximo, R$ 500.000,00.

    A r. decisão não merece ser reformada.

    Dano moral coletivo, na definição de Carlos Alberto Bittar Filho, é '(...) a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos'. Conclui referido autor: 'Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial'. (Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro, Revista de Direito do Consumidor, v. 12, p. 55).

    Para Marco Antônio Marcondes Pereira, citado por Thereza Cristina Gosdal (O Impacto do Novo Código Civil no Direito do Trabalho, 'Dano Moral Coletivo Trabalhista e o Novo Código Civil', Coordenadores: José Affonso Dallegrave Neto e Luiz Eduardo Gunther. São Paulo: LTr) o dano moral coletivo constitui '(...) o resultado de toda ação ou omissão lesiva significante, praticada por qualquer pessoa contra o patrimônio da coletividade, considerada esta as gerações presentes e futuras, que suportam um sentimento de repulsa um fato danoso irreversível, de difícil reparação, ou de conseqüências históricas'. 

    O dano moral coletivo, está, pois, a atingir a esfera moral da coletividade que é alcançada pela conduta lesiva do causador do dano.

    Não basta que esteja presente a antijuridicidade na conduta lesiva. É necessário que seja extrapolado o limite da indignação individual para afetar o grupo como um todo e causar repulsa coletiva. Para restar configurado o dano moral coletivo, a violação de um direito muitas vezes está ligada ao descompromisso com a dignidade humana, com o valor social do trabalho, com a função social da empresa e com o meio ambiente.

    Mauro Schiavi cita algumas hipóteses de dano moral coletivo: a) revistas íntimas coletivas que violem a intimidade dos empregados; b) meio ambiente de trabalho em condições de risco acentuado; c) exploração de crianças e adolescentes no trabalho; d) submissão de grupos de trabalhadores a condições degradantes, a serviço forçado, em condições análogas à de escravo, ou mediante regime de servidão por dívidas, entre outras condutas. 

    Esta 4ª Turma já teve oportunidade de se manifestar a respeito de reparação por danos morais coletivos, na Ação Civil Pública nº TRT-PR-98917-2005-029-09-00-1, cujo Acórdão foi publicado em 11.04.2008, da lavra da ilustríssima Desembargadora Márcia Domingues, a qual peço licença para transcrever parte de seu valoroso voto: 

O dano moral coletivo teve origem na constatação de que determinadas condutas antijurídicas extrapolam a ofensa ao indivíduo, repercutindo também na coletividade que, embora seja um ente despersonalizado, possui valores morais que necessitam de proteção. Como forma de reação, o ordenamento jurídico criou diversos instrumentos de proteção, como, por exemplo, os artigos 76, 159 e 1.553 do CC/1916, a ação popular (Lei nº 4.717/1965) e a ação civil pública (Lei nº 7.347/1985). Finalmente, a Constituição Federal de 1988 elevou a reparação do dano moral, individual ou coletivo à categoria de garantia constitucional (artigo 5º, incisos V e X).

No que refere à configuração do dano moral coletivo, oportuna a doutrina do Procurador Regional do Ministério Público do Trabalho, Xisto Tiago de Medeiros Neto (Dano Moral Coletivo, 2ª ed., São Paulo: LTr, 2007, p. 295-298):

'Elencam-se como requisitos necessários à configuração do dano moral coletivo, de maneira a ensejar a sua respectiva reparação, (a) a conduta antijurídica (ação ou omissão) do agente, pessoa física ou jurídica; (b) a ofensa a interesses jurídicos fundamentais, de natureza extrapatrimonial, titularizados por uma determinada coletividade (comunidade, grupo, categoria ou classe de pessoas); (c) a intolerabilidade da ilicitude, diante da realidade apreendida e da sua repercussão social; (d) o nexo causal observado entre a conduta e o dano correspondente à violação do interesse coletivo ('latu sensu')'.

Diz ainda o Procurador:

'O dano moral coletivo é observado 'in re ipsa', sendo perceptível e verificado em decorrência da conduta ilícita presente, que viola de maneira injusta e intolerável interesses de natureza transindividual. Não se há de falar, pois, em demonstração de prova do prejuízo ou da lesão em si, pois o dano se evidencia do próprio fato da violação, este sim, passível de comprovação. Nessa linha, o sistema jurídico exige apenas que se prove o fato ilícito alegado, em razão do qual se evidenciará o dano moral coletivo'.

    No caso presente, não restou constatada a ação ilícita da parte ré em utilizar-se de lista negra, conforme decidido em tópico recursal precedente. 

    No entanto, conforme mencionado pelo Exmo. Des. Revisor, 'Tem prevalecido na doutrina e jurisprudência atentas à nova jurisdição trabalhista metaindividual que é devido o pagamento da indenização por dano moral coletivo em razão da ofensa a valores coletivos que, por sua relevância social, foram elevados à categoria de direitos fundamentais de natureza constitucional, como o valor social do trabalho e a dignidade humana (art. 1º, III, 3º, IV, 5º, X, 170, CF).

    Dentre os direitos fundamentais trabalhistas consagrados constitucionalmente, observa-se claramente a existência do pagamento do 13º salário, do respeito ao limite da duração do trabalho normal e das normas de saúde, higiene e segurança que reduzem os riscos inerentes ao trabalho (art. 7º, VIII, XIII e XXII, CF). Evidente, portanto, que as lesões afetaram negativamente toda a coletividade de trabalhadores da empresa.

    A simples 'condenação judicial acerca de irregularidades cometidas pela ré' (fl. 32 do voto) não é suficiente para o afastamento da imposição de indenizar o dano coletivo já praticado, sob pena de inefetividade da tutela jurídica aos direitos e interesses metaindividuais, causando na coletividade um sentimento de desapreço e de perda de valores essenciais.

    Encontra-se pacificado no âmbito do C. TST que a conduta ilícita patronal que afeta a coletividade de trabalhadores, violando direitos sociais constitucionalmente assegurados (art. 7º, VIII, XIII e XXII, CF), atrai o dever de indenizar o dano moral coletivo ocasionado, in verbis:

'RECURSO DE REVISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. REPARAÇÃO. POSSIBILIDADE. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DOS TRABALHADORES RURAIS DA REGIÃO. Não resta dúvida quanto à proteção que deve ser garantida aos interesses transindividuais, o que encontra-se expressamente delimitado no objetivo da ação civil pública, que busca garantir à sociedade o bem jurídico que deve ser tutelado. Trata-se de um direito coletivo, transindividual, de natureza indivisível, cujos titulares são os trabalhadores rurais da região de Minas Gerais ligados entre si com os recorrentes por uma relação jurídica base, ou seja, o dispêndio da força de trabalho em condições que aviltam a honra e a dignidade e na propriedade dos recorridos. Verificado o dano à coletividade, que tem a dignidade e a honra abalada em face do ato infrator, cabe a reparação, cujo dever é do causador do dano. O fato de ter sido constatada a melhoria da condição dos trabalhadores em nada altera o decidido, porque ao inverso da tutela inibitória que visa coibir a prática de atos futuros a indenização por danos morais visa reparar lesão ocorrida no passado, e que, de tão grave, ainda repercute no seio da coletividade. Incólumes os dispositivos de lei apontados como violados e inespecíficos os arestos é de se negar provimento ao agravo de instrumento. (AIRR - 56140-15.2004.5.03.0096, Relator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, data de publicação: DJ 19/10/2007)'

    Sendo assim, levando-se em consideração que o dano moral coletivo não visa unicamente satisfação compensatória, mas busca a aplicação de uma sanção, com o objetivo de desestimular o empregador a manter sua forma de agir ilícita, entendo cabível a indenização por danos morais coletivos.

    Há que se afastar também a alegação da parte ré de que a determinação de pagamento da indenização importa em dupla penalidade. A sanção eventualmente aplicada em âmbito administrativo resulta de infração ao dispositivo de lei. E a condenação ao pagamento de indenização por danos morais coletivos ora aplicada é decorrente do dano gerado na honra dos trabalhadores e da sociedade, conforme já explicitado acima. Não há que se confundir multa administrativa com indenização por dano moral.

    Também não merece acolhimento a alegação dos réus sobre suas dificuldades econômicas para o cumprimento das obrigações trabalhistas. A argumentação de que a condenação somente trará piora à sua condição financeira, implicando em prejuízos diretos à comunidade, não prospera.

    As alegações da inicial foram comprovadas pelas provas constantes dos autos o que confirma que a situação em que se encontra a empresa na atualidade é resultado de sua própria gestão empresarial, tratando-se de risco inerente ao empreendimento econômico que não deve ser transferido para o trabalhador, tampouco para a sociedade como um todo.

    Isto posto, nego provimento ao recurso da parte ré-.

                     Eis os termos do acórdão dos embargos de declaração opostos pelos Reclamados (fls. 5.014v/5.016v):

    -(...) 

    Presto apenas os seguintes esclarecimentos.

    Nos termos do disposto na Súmula nº 297, I, do C. TST: 'Diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.' Assim, uma vez que foi adotada. tese acerca do tema posto em julgamento rejeitando a pretensão da parte, resta prequestionada a matéria, não havendo necessidade de rebater todos os pontos alegados na peça recursal.

    Os fatos trazidos pelo Ministério Público do Trabalho foram avaliados e, desincumbindo-se de seu ônus da prova, demonstrou a existência de dano que merece ser reparado.

    Acerca da alegação do embargante de que a jurisprudência do STJ segue em sentido diverso do decidido no presente caso, entendo descabida uma vez que outros julgados, até mesmo decisões sumuladas, que não tenham efeito vinculativo, não podem impor um mesmo entendimento sobre um determinado assunto.

    Sobre a alegação de que o descumprimento da legislação trabalhista não tem o condão de gerar dano moral, está equivocado o embargante, pois é necessário um ilícito, que pode ser uma infração à legislação trabalhista, para que haja a responsabilização do infrator.

    E, ao contrário do mencionado nos embargos, o interesse coletivo pode abarcar a sociedade como um todo, uma parcela, um grupo, a população de uma determinada região, de um estado ou de uma cidade.

    Entendo que os artigos 186 e 927 do CC foram devidamente atendidos na medida em que o responsável pelo ilícito deve reparar o dano. Já quanto ao artigo 945 do CC, entendo incabível ao caso, uma vez que não se trata de culpa concorrente das vítimas.

    Quanto à culpa, necessária para configuração da obrigação de reparar, entendo presente na medida em que a parte ré tinha um dever de observar as normas trabalhistas e não o fez. Assim, independentemente de ter a parte ré agido com dolo ou culpa stricto sensu (negligência, imprudência ou imperícia) sobre ela recai o dever repara o dano causado pelos seus atos.

    Acerca da inexistência de 'bis in idem', já houve manifestação como se vê do v. Acórdão: 'Há que se afastar também a alegação da parte ré de que a determinação de pagamento da indenização importa em dupla penalidade. A sanção eventualmente aplicada em âmbito administrativo resulta de infração ao dispositivo de lei. E a condenação ao pagamento de indenização por danos morais coletivos ora aplicada é decorrente do dano gerado na honra dos trabalhadores e da sociedade, conforme já explicitado acima. Não há que se confundir multa administrativa com indenização por dano moral.'

    E, conforme já mencionado no v. Acórdão, o patrimônio moral lesado não restringe-se aos trabalhadores afetados diretamente, mas também à coletividade como um todo 'causando na coletividade um sentimento de desapreço e de perda de valores essenciais'.

    Isto posto, dou parcial provimento ao embargos para prestar esclarecimentos e declarar prequestionada a matéria aventada-.

                     Sustentam os Réus a inexistência dos elementos imprescindíveis para responsabilidade reparatória deferida. Defendem a necessidade de determinação do dano efetivo causado à coletividade e asseveram que eventuais medidas coercitivas patrimoniais fixadas em virtude da obrigação de fazer ou não fazer, e mesmo eventuais multas pecuniárias, já alcançarão o objetivo de impedir a reiteração da conduta ilícita pelo dito ofensor. Insistem na tese de que o desrespeito aos direitos em comento já possui imposição de sanção própria, sendo que a cobrança de indenização enseja -bis in idem-. Afirmam que a suposta lesão perpetrada possui natureza personalíssima. Dizem que não prospera a conclusão de que a exigência do labor aos domingos e o pagamento de jornada ficta -in itinere- traz prejuízos aos demais empregados da Empresa e da coletividade. Salientam que -o fato da atitude do recorrente poder ter conotação de ilegalidade não é suficiente a configurar o dano moral coletivo, sendo necessária a prova de que a coletividade, e não apenas o ordenamento jurídico, resultou ofendida- (fl. 5.096). Apontam violação dos arts. 186, 187, 188, I, e 927 do CCB. Colacionam arestos.

                     A Parte não cuidou de oferecer fundamentação em torno de sua alegação de que a cobrança de indenização enseja -bis in idem- (art. 896, -a-, da CLT).

                     O Regional não analisou a matéria à luz dos arts. 187 e 188, I, do CCB, decaindo o requisito do prequestionamento, situação que impossibilita a aferição das pretensas violações legais manejadas (Súmula nº 297/TST).

                     Os arts. 186 e 927 do CCB não dizem respeito, especificamente, à configuração de dano moral coletivo.

                     Por outro lado, tais preceitos consagram a regra de que o causador do dano a outrem é obrigado a repará-lo, situação verificada na espécie.

                     Incólumes os dispositivos evocados no apelo.

                     Inidôneos arestos provenientes de Turma desta Corte (art. 896, -a-, da CLT), do mesmo Tribunal prolator do acórdão recorrido, de Cortes não trabalhistas, aqueles que se apresentam sem a indicação da fonte em que publicados, bem como os paradigmas que foram indicados sem a oferta da cópia autenticada da íntegra dos julgados, estando a alegada divergência jurisprudencial no corpo daqueles acórdãos (Súmula nº 337 do TST).

                     Inespecíficos os arestos válidos, porque sequer dizem respeito à configuração de dano moral coletivo pela inobservância das normas trabalhistas examinadas na espécie.

                     Não conheço.

                     5 - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. PARÂMETROS RELEVANTES PARA AFERIÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. SISTEMA ABERTO. DOSIMETRIA DO -QUANTUM- INDENIZATÓRIO. VILIPÊNDIO DO PRINCÍPIO DA RESTAURAÇÃO JUSTA E PROPORCIONAL. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. POSSIBILIDADE.

                     5.1 - CONHECIMENTO.

                     A Corte regional deu parcial provimento ao apelo patronal, sob os seguintes fundamentos (fls. 4.974v/4.975v):

    -(...)

    Quanto ao pedido sucessivo de redução do valor da condenação, entendo que a atitude dos réus deve ser coibida de forma repressiva e pedagógica.

    Resta claro a abrangência desse dano na comunidade. Entendo, assim, que ao se estimar uma quantia a título de reparação pelo dano moral, cabe ao Juiz, e uma vez que inexistente previsão legal expressa estabelecendo requisitos para a valoração do dano, observar critérios subjetivos (posição social do ofensor e ofendido, o grau de culpa de cada um deles para com a ocorrência do evento danoso, a repercussão do dano, a intensidade do ânimo de ofender, a compensação da dor sofrida, etc), e objetivos (situação econômica do ofensor e ofendido, o risco criado, a prova da dor, a repercussão da ofensa, etc), porém, todos esses requisitos devem ser tidos apenas como parâmetros valorativos para o julgador na quantificação do dano moral, que, acima de tudo deve pautar-se pelo princípio da razoabilidade, já que o dano moral em si é incomensurável. A intensidade do sofrimento das vítimas é elemento variável, pois lesões de mesma gravidade podem provocar sofrimento diverso às pessoas.

    Na doutrina de Sebastião Geraldo de Oliveira:

'O dispositivo constitucional deixou patente que a reparação do dano moral ocorre pela indenização. Não se trata, porém, de estabelecer um preço para a dor sofrida pela vítima, mas de criar possibilidades para que esta desenvolva novas atividades ou entretenimentos, para vencer as recordações dolorosas e superar a dor.' (Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador, 4 ed. São Paulo: LTr, 2002, p. 260).

    Segue o ilustre professor citando decisão proferida pelo STJ:

'A indenização, em caso de danos morais, não visa reparar, no sentido literal, a dor, a alegria, a honra, a tristeza ou a humilhação; são valores inestimáveis, mas isso não impede que seja precisado um valor compensatório, que amenize o respectivo dano, com base em alguns elementos como a gravidade objetiva do dano, a personalidade da vítima, sua situação familiar e social, a gravidade da falta, ou mesmo a condição econômica das partes.' (STJ. 5ª Turma. R. Especial nº239.973/RN. Relator: Ministro Edson Vidigal, Ac. de 16 maio de 2000, DJ 12 jun. 2000, p. 129). 

    Ou seja, como explanou Luiz da Cunha Gonçalves, o dano moral 'não é remédio, que produza a cura do mal, mas sim um calmante. Não se trata de suprimir o passado, mas sim de melhorar o futuro.' (Tratado de Direito Civil, 1957, v. 12, tomo II, p. 543, in OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador, 4 ed. São Paulo: LTr, 2002, p. 260 ). 

    No caso dos autos, entendo que a lesão perpetrada pela ré afeta os trabalhadores como um todo, ameaçando a dignidade do trabalhador e a moral da sociedade. Sendo assim, levando-se em consideração o princípio da razoabilidade e a capacidade econômica dos réus, bem como a extensão da lesão e, considerando-se que o dano moral coletivo não visa unicamente satisfação compensatória, mas busca a aplicação de uma sanção, com o objetivo de desestimular o empregador a manter sua forma de agir ilícita, entendo cabível a indenização por danos morais coletivos, porém reduzindo o quantum indenizatório fixado pela r. sentença (R$ 10.000.000,00) fixando-os em R$ 1.000.000,00.

    Isto posto, reformo parcialmente a r. sentença para reduzir o quantum indenizatório fixando-os em R$ 1.000.000,00-.

                     O acórdão dos embargos de declaração está posto nos seguintes termos (fls. 5.016/5.017):

    -ANÁLISE CONJUNTA DOS EMBARGOS DAS PARTES

    Requer a parte ré manifestação quanto à orientação interpretativa adotada, na medida em que a simples rejeição da pretensão da parte não tem o condão de propiciar o prequestionamento da matéria. Aduz que não há menção dos fundamentos de fato e legais que justificam a redução no valor da indenização. E, por fim, prequestiona o artigo 5º, V, da CF quanto à necessidade de haver correspondência com a proporcionalidade entre a ofensa e o dano verificado.

    O Ministério Público do Trabalho aduz haver omissão no v. julgado pois inexiste fundamentação para a redução do quantum indenizatório de R$ 10.000.000,00 para R$ 1.000.000,00.

    Presto os seguintes esclarecimentos.

    A decisão está devidamente fundamentada (...).

    O Ministério Público destaca na petição de embargos uma série de afirmações contidas no v. Acórdão como 'a atitude dos réus deve ser coibida de forma repressiva e pedagógica' (fl. 4974-v), que está clara a 'abrangência desse dano da comunidade' (fl. 4974-v), que devem ser observados como 'parâmetros valorativos para o julgador na quantificação do dano moral' (fl. 4975), 'critérios subjetivos (...) e objetivos' (4974-v), além da 'intensidade do sofrimento das vítimas' (fl. 4975), 'que a lesão perpetrada pela ré afeta os trabalhadores como um todos, ameaçando a dignidade do trabalhador e a moral da sociedade' (fl. 4975-v), e que a indenização tem também 'o objetivo de desestimular o empregador a manter sua forma de agir ilícita' (fl. 4975-v).

    Muito embora a parte ré entenda que sequer conste fundamentação para redução do valor da indenização e o Ministério Público entenda que tais afirmações sejam justificativas de manutenção do valor da indenização, entendo esclarecido o ponto na medida em que se primou pela aplicação do princípio da razoabilidade e levou-se em consideração a capacidade econômica dos réus a fim de evitar que uma condenação excessiva levasse a empresa a uma situação de falência, o que traria um prejuízo maior aos seus empregados e à comunidade local como um todo. Resta garantida, portanto, a proporcionalidade garantida pelo dispositivo constitucional mendionado pela parte ré.

    Isto posto dou parcial provimento aos embargos para prestar esclarecimentos e declarar prequestionada a matéria-.

                     Pleiteiam os Reclamados a adequação do -quantum- indenizatório. No intuito de demonstrar desproporcionalidade no montante fixado pela r. decisão de piso, colacionam arestos -ligados à constatação de utilização de mão-de-obra em condições análogas às de escravos, situação inexoravelmente que seria muito mais grave do que as supostas ofensas alegadas pelo Parquet- (fl. 5.099). Salientam a necessidade de que os juros de mora e a correção monetária sejam computados a partir do momento em que a parcela se tornar exigível. Indicam ofensa aos arts. 5º, V, da CF, 478 da CLT, 944 do CCB e 1.553 do CCB/1916.

                     O art. 478 da CLT, referente à indenização pela rescisão de contrato por prazo indeterminado, não guarda pertinência com a matéria sob exame.

                     A expressão -dano- denota prejuízo, destruição, subtração, ofensa, lesão a bem juridicamente tutelado, assim compreendido o conjunto de atributos patrimoniais ou morais de uma pessoa, sendo passível de materialização econômica.

                     O art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que -todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos-, devendo -agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade-.

                     Desbravar o princípio da dignidade da pessoa humana, em face dos contornos jurídicos que envolvem a responsabilidade pela reparação, configura atividade essencial para que se compreenda o perfeito alcance do conceito de dano juridicamente relevante.

                     A dignidade consiste na percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos direitos e obrigações inerentes à convivência em sociedade, sempre sob o foco das condições existenciais mínimas para uma participação saudável e ativa nos destinos escolhidos. É indispensável atribuir à pessoa humana o direito de desenhar os contornos de sua participação na humanidade, desde que respeitadas as regras soberanas da democracia e das liberdades individuais.

                     -A dignidade tem inegavelmente a função de limite, tanto nas relações intersubjetivas, quanto nas relações públicas e coletiva. E tem uma função de alicerçar os direitos fundamentais. Mas não tem apenas esta função. Tem também a função de instrumentalizar o indivíduo para que tenha e exerça poder de fazer, de criar, de transformar. A dignidade, como os direitos humanos em geral, tem um componente utópico, voltado à transformação da realidade. Tem características de princípio fundante, porque informa todo o ordenamento e deve ser observada pelo legislador e pelo intérprete do Direito. Mas é também um direito e comporta pretensões que podem ser judicialmente perseguidas, na perspectiva da garantia, ou do dever, encontrando expressa previsão no Direito Positivo- (Thereza Cristina Gosdal, Dignidade do trabalhador: um conceito construído sob o paradigma do trabalho decente e da honra, São Paulo: LTR, 2007, p. 49).

                     A realização dessas escolhas atrai outro pilar da dignidade da pessoa humana: a liberdade.

                     É mediante a liberdade que o homem promove suas escolhas, adota posturas, sonha, persegue projetos e concretiza opiniões. Contudo, o espectro de abrangência das liberdades individuais encontra limitação em outros direitos fundamentais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a imagem.

                     Em uma sociedade que se pretende livre, justa e solidária (CF, art. 3º, I), incumbe ao empregador diligente, sob a premissa da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), promover o meio ambiente do trabalho saudável, para que o trabalhador possa executar as suas atividades com liberdade, sob a gerência da responsabilidade social.

                     Sobreleva notar que essas garantias, erigidas à categoria de direitos fundamentais, subsistem, no ordenamento jurídico brasileiro, como conquista da humanidade, razão pela qual auferiram proteção especial, consistente em indenização por dano moral decorrente de sua violação.

                     Assim dispõem os incisos V e X do art. 5º da Carta Magna:

    -Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

    [...]

    V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

    [...]

    X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;-

                     Traduz-se o dano moral em lesão a atributos íntimos da pessoa, sobre os quais a personalidade é moldada, de modo a atingir valores juridicamente tutelados, cuja mensuração econômica envolve critérios com embasamento objetivo, em conjunto com os subjetivos, sobretudo quando não for possível aferir a extensão do dano, como, por exemplo, nos casos de dano moral a pessoas privadas de capacidade de auto compreensão.

                     Para Carlos Alberto Bittar, danos morais são aqueles que -se traduzem em turbações de ânimo, em reações desagradáveis, desconfortáveis, ou constrangedoras, ou outras desse nível, produzidas na esfera do lesado- (Reparação Civil por Danos Morais, 2ª Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993, p. 31).

                     Mauro Vasni Paroski afirma que -dano moral, em sentido amplo, é a lesão provocada por ato antijurídico de outrem, sem a concordância do lesado, a interesses ou bens imateriais deste, tutelados pelo Direito, ensejando compensação pecuniária- (Dano Moral e sua Reparação no Direito do Trabalho, 2ª Ed., 2008, Curitiba: Juruá, p. 49).

                     Danos morais, na lição de Alexandre Agra Belmonte, são -as ofensas aos atributos físicos, valorativos e psíquicos ou intelectuais da pessoa, suscetíveis de gerar padecimentos sentimentais...- (Danos Morais no Direito do Trabalho, 3ª Ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 94).

                     Com o advento da Constituição Federal de 1988, não restam dúvidas de que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, sendo assegurado o direito a indenização por dano material ou moral decorrente de sua violação.

                     A obrigação de reparar o dano moral encontra respaldo, ainda, nos arts. 186, 187 e 927 do Código Civil, assim redigidos:

    -Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.-

    -Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.-

    -Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

    Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.-

                     Compete, não obstante a previsão constitucional e infraconstitucional, desbravar os aspectos que devem ser considerados na fixação do valor da reparação, a fim de conferir ao julgador o substrato indispensável à efetivação da norma, sob pena de se admitir previsão sem aplicação.

                     Poder-se-ia adotar a limitação imposta no art. 52 da Lei nº 5.250/1967 (Lei de Imprensa), segundo o qual -a responsabilidade civil da emprêsa que explora o meio de informação ou divulgação é limitada a dez vêzes as importâncias referidas no artigo anterior, se resulta de ato culposo de algumas das pessoas referidas no art. 50-.

                     Ocorre que a Suprema Corte, no julgamento do RE nº 396.386-4/SP, publicado no DJU de 13.8.2004, em foi Relator o Exmo. Ministro Carlos Velloso, entendeu que o art. 52 da Lei nº 5.250/67 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 

                     O acórdão está assim ementado:

    -EMENTA: CONSTITUCIONAL. CIVIL. DANO MORAL: OFENSA PRATICADA PELA IMPRENSA. INDENIZAÇÃO: TARIFAÇÃO. Lei 5.250/67 - Lei de Imprensa, art. 52: NÃO-RECEPÇÃO PELA CF/88, artigo 5º, incisos V e X. RE INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NAS ALÍNEAS a e b. I. - O acórdão recorrido decidiu que o art. 52 da Lei 5.250, de 1967 - Lei de Imprensa - não foi recebido pela CF/88. RE interposto com base nas alíneas a e b (CF, art. 102, III, a e b). Não-conhecimento do RE com base na alínea b, por isso que o acórdão não declarou a inconstitucionalidade do art. 52 da Lei 5.250/67. É que não há falar em inconstitucionalidade superveniente. Tem-se, em tal caso, a aplicação da conhecida doutrina de Kelsen: as normas infraconstitucionais anteriores à Constituição, com esta incompatíveis, não são por ela recebidas. Noutras palavras, ocorre derrogação, pela Constituição nova, de normas infraconstitucionais com esta incompatíveis. II. - A Constituição de 1988 emprestou à reparação decorrente do dano moral tratamento especial - C.F., art. 5º, V e X - desejando que a indenização decorrente desse dano fosse a mais ampla. Posta a questão nesses termos, não seria possível sujeitá-la aos limites estreitos da lei de imprensa. Se o fizéssemos, estaríamos interpretando a Constituição no rumo da lei ordinária, quando é de sabença comum que as leis devem ser interpretadas no rumo da Constituição. III. - Não-recepção, pela CF/88, do art. 52 da Lei 5.250/67 - Lei de Imprensa. IV. - Precedentes do STF relativamente ao art. 56 da Lei 5.250/67: RE 348.827/RJ e 420.784/SP, Velloso, 2ª Turma, 1º.6.2004. V. - RE conhecido - alínea a -, mas improvido. RE - alínea b - não conhecido.- (RE 396386, Relator Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, publicado em 13.8.2004)

                     Trago à memória o teor da Súmula nº 281 do STJ, no sentido de que -a indenização por dano moral não está sujeita à tarifação prevista pela Lei de Imprensa-.

                     Com efeito, inviabilizada a tarifação nas indenizações por dano moral, confere-se prevalência ao sistema aberto, mediante o qual o julgador está autorizado a fixar o valor da reparação de forma subjetiva, mas sem desprezar critérios objetivos, conforme balizas preestabelecidas.

                     Ou seja, a dosimetria do -quantum- indenizatório guarda relação direta com o princípio da restauração justa e proporcional, nos exatos limites da existência e da extensão do dano sofrido e do grau de culpa, sem olvidar a situação econômica de ambas as partes.

                     Impende ressaltar que a indenização por dano moral revela conteúdo de interesse público, pois, como já exposto, deita suas raízes no princípio da dignidade da pessoa humana. Tal compreensão não impede a fixação do -quantum- em conformidade com o prejuízo experimentado, com a intensidade da dor decorrente do infortúnio, ao contrário, reanima o apreço pelos valores socialmente relevantes.

                     Nesse sentido, o disposto no art. 944 do Código Civil:

    -Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.

    Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização. a indenização mede-se pela extensão do dano.-

                     Além disso, o dano moral, diferentemente do dano patrimonial, evoca o grau de culpa do autor do ato ilícito como parâmetro para fixação do valor da indenização. Nesse sentir, a atuação dolosa do agente reclama reparação econômica mais severa, ao passo que a imprudência ou negligência clamam por reprimenda mais branda.

                     Na expressão de Estêvão Mallet, -o grau de repreensibilidade da conduta do agente causador do dano deve ser considerado, consoante reiteradamente enfatizado pela doutrina britânica e norte-americana e mesmo pela jurisprudência em matéria de punitive damages- (Direito, trabalho e processo em transformação, São Paulo: LTr, 2005, p. 39).

                     Cumpre mencionar, consoante lição de Alexandre Agra Belmonte, que -a gravidade da ofensa também deve ser apreciada: ofensa mais grave, como a morte de trabalhador, em confronto com a perda de um membro, deve desafiar resposta maior, ou seja, indenização mais elevada; da mesma forma, ofensa mais duradoura, como a perda de um membro em decorrência de acidente de trabalho por culpa do empregador, em confronto com a fratura de uma perna também por acidente de trabalho culposo- (Curso de responsabilidade trabalhista: danos morais e patrimoniais nas relações de trabalho, São Paulo: LTr, 2008, p. 101).

                     Acrescente-se que a capacidade econômica das partes constitui fato relevante para a fixação do -quantum- indenizatório, na medida em que a reparação não pode levar o ofensor à ruína e, tampouco, autorizar o enriquecimento sem causa da vítima. Logo, afigura-se extremamente importante, sob o foco da realidade substancial das partes, sem desprezar os fins sociais do Direito e as nuances do bem comum, considerar a perspectiva econômica como critério a ser observado na determinação do valor da indenização por dano moral.

                     Fábio Alexandre Coelho, quanto à capacidade econômica, não diverge:

    -Todavia, em que pesem os argumentos em sentido contrá¬rio, a consideração da capacidade econômica é extremamen¬te importante quando se procura trabalhar com a punição, a prevenção e o desestímulo, conforme observaremos mais à frente quando trabalharmos de forma específica com esses temas.

    Igualmente, a consideração da capacidade econômica é relevante por possibilitar, em alguns casos, a reparação pelo equivalente, como na eventualidade de o ofensor ser conde-nado a custear um tratamento médico fora do país.

    Afigura-se importante lembrar também que a capacida¬de econômica do ofensor é um fator importantíssimo para que seja observado o princípio da igualdade em sua verten¬te substancial.

    Portanto, existem várias justificativas em prol da consi-deração da capacidade econômica quando da mensuração do valor da reparação do dano moral.- (Reparação do dano moral: aspectos que devem ser considerados na fixação de forma ou do valor da reparação, São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2009, p. 258).

                     Evidente, portanto, que cabe ao julgador fixar o -quantum- indenizatório com prudência, bom senso e razoabilidade, sem, contudo, deixar de observar os parâmetros relevantes para aferição do valor da indenização por dano moral.

                     Mauro Vasni Paroski, discorrendo sobre a tarefa de fixar o valor da indenização por dano moral, assevera que o julgador -deverá trilhar pelos caminhos do bom senso, prudente arbítrio, eqüidade e razoabilidade. Deverá examinar e valorar, em um trabalho cauteloso e paciente, as circunstâncias relevantes de cada caso que for submetido a sua apreciação, tanto as gerais como as particulares, a natureza dos fatos e a prova produzida nos autos.-

                     E conclui:

    -Para dimensionar o dano e lhe conferir reparação, deve primeiramente compreender que o dano moral é incomensurável, que não existe fórmula eficiente de ressarcimento e nem de reparação integral e que a finalidade da indenização não é a reposição das partes ao statu quo ante, como sucede com os danos materiais, mas, sim, proporcionar à vítima a satisfação de outros bens da vida, como forma de assegurar-lhe uma compensação pelo mal sofrido.

    Em seguida, deve considerar a gravidade objetiva do dano, a sua extensão e repercussão na vida pessoal, familiar e social da vítima, levando em conta o meio social em que esta vive, trabalha e se relaciona; a intensidade do sofrimento da vítima; a personalidade do ofensor, a exemplo de seus antecedentes, grau de culpa e índole; o maior ou menor poder econômico do ofensor; a conjuntura econômica do país (não se justifica, v.g., em litígio ocorrido no Brasil entre nacionais e julgado por tribunais brasileiros atribuir indenização vultosa nos mesmos moldes que os tribunais americanos).

    Por último, deverá o julgador movimentar-se entre duas balizas, de um lado, não fixar valor exagerado, que pode levar ao enriquecimento sem causa da vítima, à especulação ou conduzir o agente causador do dano à ruína financeira, e de outro lado, não arbitrar valor irrisório ou tão baixo, a ponto de não propiciar à vítima a devida compensação, satisfazendo-lhe outras necessidades ou prazeres, além de sacrificar suas funções inibitória e punitiva, que, como visto neste estudo, extrapolam os interesses exclusivamente individuais dos envolvidos no litígio, passando a ser importante para toda a sociedade, como meio de defesa e prevenção.- (Dano Moral e sua Reparação no Direito do Trabalho, 2ª Ed., 2008, Curitiba: Juruá, p. 180/181).

                     Rodrigo Cambará Arantes Garcia de Paiva e Xerxes Gusmão, citando Yussef Said Cahali, apresentaram os seguintes elementos para a fixação do valor da indenização:

    -Cahali foi quem, frente ao estudo em questão, apresentou os melhores elementos para afixação do quantum, que são:

    1º) A natureza da lesão e a extensão do dano: Considera-se a natureza da lesão, a extensão do dano físico, como causador do sofrimento, da tristeza, da dor moral vivenciadas pelo infortúnio.

    2º) Condições pessoais do ofendido: Consideram-se as condições pessoais do ofendido, antes e depois da ofensa à sua integridade corporal tendo em vista as repercussões imediatas que a deformação lhe acarreta em suas novas condições de vida.

    3º) Condições pessoais do responsável: Devem ser consideradas as possibilidades econômicas do ofensor, no sentido de sua capacidade para o adimplemento da prestação a ser fixada.

    4º) Eqüidade, cautela e prudência: A indenização deve ser arbitrada pelo juiz com precaução e cautela, de modo a não proporcionar enriquecimento sem causa da vítima; a indenização não deve ser tal que leve o ofensor à ruína, nem tanto que leve o ofendido ao enriquecimento ilícito.- (A reparação do dano moral nas relações de trabalho, São Paulo: LTr, 2008, p. 157)

                     Vale ressaltar que o desrespeito aos parâmetros ora fixados implica afronta ao art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, conforme já decidiu a Eg. SBDI-1 desta Corte:

    -DANO MORAL. FIXAÇÃO DO QUANTUM. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, V E X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. No caso em exame, a Corte Regional, soberana na análise dos fatos e provas produzidas nos autos, registrou que a condenação por danos morais decorreu do fato de ter o reclamado prestado informações à imprensa, mais precisamente ao Jornal Gazeta Mercantil, o que levou à publicação de matéria jornalística na qual apontava o reclamante, entre outros, como possíveis responsáveis por irregularidades na concessão de empréstimos bancários. 2. Por tais motivos, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, reconheceu que o afastamento do autor se deu -sob acusação infundada-, o que resultou na condenação por dano moral na forma do pedido posto na exordial, momento em que aquela Corte deixou de arbitrar valor certo a título de danos morais, para, acolhendo o pedido da petição inicial, determinar que o valor fosse determinado pela soma dos salários mensais devidos ao reclamante desde a data de sua dispensa até o trânsito em julgado do presente processo. 3. Não obstante se reconhecer que, em tese, o tratamento recebido pelo reclamante poderia dar ensejo à condenação do banco reclamado por danos morais, não se considera razoável a fórmula da fixação do quantum condenatório adotada pelo Tribunal de origem, uma vez que da forma como posta a condenação, a impor o aumento do valor da condenação a cada recurso que a parte maneje, não há negar a ocorrência do manifesto cerceamento de defesa em desfavor do banco reclamado. 4. Embora o reclamado detenha capacidade econômica reconhecidamente avantajada, tenho que a fixação do quantum indenizatório levada a efeito pelo Tribunal a quo ultrapassa os limites da razoabilidade e da proporcionalidade e resultaria, caso mantido, em enriquecimento sem causa do reclamante. 5. Assim, levando-se em conta todos os parâmetros citados, bem como utilizando-se da jurisprudência desta Corte, em casos em que deferiu-se indenização por danos morais, fixa-se o quantum indenizatório no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 6. Recurso de embargos conhecido, no ponto, e provido.- (E-ED-RR - 792330-81.2001.5.02.5555, Redator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação 20.8.2010)

                     Na hipótese dos autos, restou expressamente consignado pelo Regional, ao entender cabível a indenização por dano moral coletivo, -que a lesão perpetrada afeta os trabalhadores como um todo, ameaçando a dignidade do trabalhador e a moral da sociedade-. Levou em consideração -o princípio da razoabilidade e a capacidade econômica dos réus, bem como a extensão da lesão-, asseverou que -o dano moral coletivo não visa unicamente satisfação compensatória, mas busca a aplicação de uma sanção, com o objetivo de desestimular o empregador a manter sua forma de agir ilícita- (fl. 4.975v). Salientou a observância da proporcionalidade garantida constitucionalmente (fl. 5.017).

                     Diante de tais constatações, o Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região deu parcial provimento ao recurso ordinário dos Reclamados e entendeu por fixar o -quantum- indenizatório em R$ 1.000.000,00, antes fixado, na sentença, em R$ 10.000.000,00.

                     À vista do exposto, restam incólumes os preceitos evocados pela Parte.

                     Não se divisa - em se tratando de dano moral coletivo - teratologia.

                     Inespecíficos os arestos ofertados a cotejo (Súmula 296, I, do TST), porque tratam de decisões prolatadas à luz da realidade fática dos respectivos autos, sem prejuízo da constatação de que não merecem apreço as informações contidas no corpo dos acórdãos paradigmas, tendo em vista que os Recorrentes não colacionaram a cópia da íntegra das decisões, devidamente autenticadas, em desacordo com a Súmula nº 337, I, -a-, do TST (fls. 5.092/5.099).

                     Inservíveis arestos provenientes de órgãos não elencados na alínea -a- do art. 896 da CLT (fls. 5.101/5.104).

                     No mais, noto que o Regional não emitiu juízo explícito em torno dos temas juros de mora e correção monetária, restando impossibilitada a sua análise, a teor da Súmula nº 297/TST.

                     Não conheço.

                     6 - MULTAS.

                     6.1 - CONHECIMENTO.

                     Alegam os Reclamados que, -tratando-se de enquadramento dos obreiros na categoria dos bancários, eventuais perdas e danos aos empregados supostamente lesados podem ser plenamente satisfeitas com a condenação a partir de pedidos individuais- (fl. 5.108). Pleiteiam a redução do valor cominado, evocando o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. Dizem, de outra forma, que a fixação da multa diária deve observar, por analogia, os arts. 412 e 413 do CCB. Acrescentam que a incidência da multa somente pode dar após do trânsito em julgado da decisão. Afirmam a ocorrência de -bis in idem-. Reputam violados os arts. 5° da Lei nº 7.855/89, 75 e 351 da CLT, 461, -caput-, e 461, § 4°, c/c do art. 273, ambos do CPC, e contrariadas a OJ nº 54 da SBDI-1/TST e portaria do MTE. Colacionam arestos.

                     O Regional não analisou a matéria referente a multas à luz do enquadramento dos Reclamantes na categoria dos bancários, tampouco à luz da remuneração de professor, tema este mencionado a fl. 10.187, decaindo o requisito do prequestionamento, situação que impede a pesquisa das pretensas violações legais e contrariedades manejadas, assim como a verificação de dissenso pretoriano (Súmula nº 297/TST).

                     Ante a deficiência de prequestionamento, não há como se aferir a pretensa violação apontada.

                     Não conheço.

                     ISTO POSTO

                     ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

Brasília, 11 de maio de 2011.

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira

Ministro Relator

